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A CÂMARA MUMCIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS, EStAdO

de Goias, aprovou e eu, PREFEITO MLINICIPAL, sanciono a segúnte Lei complementar:

Art. lo - Esta Lei Complementar institui o Plano Plurianual para o

quadriênio 2014/2017, na conformidade dos seus Anexos, em cumprimento ao disposto no art.

165, § 1", da Constituição Federal.

Art. 2" - Os programas, no âmbito da Administração Pública

Municipal, como instnrmento de organização das 4ç§65 de Govemo, ficam restritos àqueles

integmntes do Plano Plurianual, instituídos por esta Lei Complementar.

AÉ. 3' - As codificações de programa e ações deste plano deverão ser

observadas nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias e nos projetos que os

modifiquem.

Art. 4o - Os valores consigrrados no Plano Plurianual são referenciais e

não se constituem em limites à programação das despesas expressÉs nas leis orçamentiirias e

nos seus créditos adicionais.

Art. 5' - O Poder Executivo podení aumentar ou diminuir as metas

fisicas estabelecidas a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada em cada

exercicio de forma a assegurar o permaÍrente equilíbrio das contas públicas

Art. 6o - A exclusão ou alteração dos progtamas constantes desta Lei

complementar ou a inclusão de novos progÍzmas serão plopostos pelo Poder Executivo, por

meio de projeto de lei de revisão global ou mediante leis específicas, observado o disposto nos

artigos 6" e 7o desta Lei Complementar.

§r"-Op-j eto conterá, no minimo, na hipótese de:
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I - inclusão de Programa:
a) diagróstico iobie a atual situação do problema a ser enfrentado ou

sobre a demanda da sociedade que impoúa o atendimento com o pÍograma proposto;

b) identificaçáo de seu alinhamento com os macroobjetivos e de sua

conribuição para a consecução dos dasafios definidos no Plano Plurianual;

c) indicação dos recursos que financiarão o progmma proposto'

II - alteração ou exlusão de programa' exposição das razões que

motivaram a proPosta'

§ 2o - Considera-se alteração de programa:

I - adequação de denominação, adequação do objetivo' modificação

do público-alvo e modificação dos indicadores e indices;

II - a inclusão ou exclusão de ações orçamenúrias;

III - a alteração de título de ação orçamentriria do produto' da r'rnidade

de medida do tiPo, das metas e custos;

Art. 7. - A inclusão de ações nos progftrmas do Plano Plurianual

poderá ocorrer também por intermédio das leis orçamentarias e de aberhra de seus créditos

especiais, nos seguintes casos:

I - desmembramento ou aglutinação de uma ou mais ações de

finalidades semelhantes, classifrcadas como atividade ou operação especial e integrantes do

mesmo programa:

II - novas atividades e operações especiais' desde que as despesas

delasdecorrentes,prrraoexercícioepaÍaosdoisanosSubseqüentes,teúamsidopreviamente
ãeirnidas em leis especíhcas, em conionância com o disposto no art. 16 da Lei Complementar

n' 101, de 04 de maio de 2000.

ParágrafoÚnico-Nahipótesedeocorrênciadodispostonoincisol
deste artigo, as ações resdtaãtes receberão novo código, exceto quando se tÍatar de ação com

código padronizado.

Art. 8o As alterações de título, produto e unidade de medida de ação

orçamentiíri4quenãoimpliquemmodificaçãodesuafinalidadeeobjeto'mantidoo
.espectiuo código, poderão ócorrer por i-ntermédio da lei orçamentária e seus adicionais.

AÉ. 9o - A data de início da execução dos projetos novos poderá ser

ajustada por ato esPecífico do central do Sistema de Planejamento e Orçamento, em
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função da disponibilidade de recursos, observando-se o disposto no art. 45 da Lei

Complementar n" 101,4 de maio de 2000.

Art. 10 - Ocorrendo alteração global, o Poder Executivo publicará, no

prazo de até 60 (sessenta) dias, o Plano atualizado, incorporando os ajustes das metas fisicas

àos valores das ações estabelecidas e os programas e ações não-orçamentárias'

Art. 11 - O Plano Plurianual e seus pÍogramas poderão ser anualmente

avaliados.

Parágrafo único - Para atendimento ao disposto neste aÍigo' o Poder

Executivo instituira sistema de avaliação do Plano Plurianual, sob a coordenação do órgão

central do sistema de Planejamento e orçamento e controladoria Geral do Municipio.

Art. 12 - O Poder Executivo poderá frmar compromissos, com a

união e com Estado, com vistas à execução do Plano Plurianual e de seus programas.

Art. 13 - As metas e prioridades da administração pública municipal,

para o exercício de 2014, são as constantes das metas e prioridades definidas nesta Lei

Complementar para o exercício de 2014 a2017 .

Art. 14 ' Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - programa: o instrumento de organização da atuação

govemamental, que articula um conjunto de ações as quais concoÍÍem para um objetivo

ãomum preestabàlecido, visando a solução de um problema ou ao atendimento de uma

necessidade ou demanda da sociedade;

II - programa finalístico: aquele que resulta em bens e serviços de

interesse direto e imediato da sociedade;

III - programa de gesüio de políticas púbiicas: aquele que abrange as

ações de gestão de governo;

IV - programa de apoio administrativo: aquele que corresponde ao

conjunto de despesas de natureza administrativa e outras, não passíveis de apropriação nos

p.ogru*^ finalísticos, mas asseguram aos órgãos govemamentais os meios necessários à sua

implementação;

V - ação, o instruÍnento de programa para alcançar o objetivo de um

programa envo
classificada de:

lvendo um conjunto das quais resulta um produto, sendo
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i) pÍojeto, quando o produto concorre para expansão ou
aperfeiçoamento da ação govemamental;

b) atividade, quando resulta em produto necessário à manutenção da
ação govemamental;

VI - outras ações: aquelas que contribuem para a concepção dos
objetivos de um program4 porém não demandam recursos dos orçamentos do município;

VII - produto: o bem ou serviço que resulta de uma ação, destinado a

um público-alvo;
YIII - meta: a quantidade do produto que se deseja obter, expressa na

unidade de medida apropriada.

AÉ. 15 A programação constante do PPA deverá ser financiada pelos
recrusos do município, acrescidos de outros oriundos de parcerias com a União, Estado,

organizações úo govemamentais e, ainda, pela paÍicipação do setor privado.

Art. 16 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

publicação, com efeitos a paÍir de 1o de janeiro de 2014.

Gabinete do Prefeito Municipal de Palmeiras de Goirás, aos 12 dias do

mês dezembro de 2013.

ALB QaES
Pr€feito

DE SOUSALUCAS
Secretário Municipal dc Admitristrsção e Planejametrto
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